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Ação negatória de paternidade - Fundamento -
Erro de fato - Prova pericial - Requerimento -

Admissibilidade - Voto vencido

Ementa: Agravo de instrumento. Ação negatória de
paternidade. Fundamento. Erro de fato. Requerimento de
prova pericial (exame de DNA). Admissibilidade.
Provimento do recurso.

- Importa cerceamento de defesa o indeferimento de
prova pericial expressamente requerida, cujo objeto é a
demonstração de fato integrante da causa de pedir.

- Dentro dos critérios atuais da civilização, o exame DNA
é considerado de valor absoluto, sendo que o registro de
nascimento que se fez em desacordo com a verdade
pode ser anulado, a qualquer tempo, por erro de fato.

Recurso provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00000000..1100..000022339977-77//000000 - CCoommaarrccaa ddee PPoorrtteeiirriinnhhaa -
AAggrraavvaannttee:: EE..CC.. - AAggrraavvaaddoo:: MM..CC..CC..MM..LL..CC..,, rreepprreesseennttaa-
ddoo ppeellaa mmããee SS..CC..MM.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Moreira Diniz, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR
PROVIMENTO, VENCIDO O PRIMEIRO VOGAL.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2010. - Almeida
Melo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALMEIDA MELO - Conheço do recurso,
porque atendidos os pressupostos de admissibilidade.

Este recurso foi interposto contra a decisão
trasladada às f. 139/141-TJ, que, em ação negatória de
paternidade, indeferiu a realização de prova pericial e
designou A.I.J. para o dia 2.6.2010.

Sustenta o agravante que tem o direito indisponível
e personalíssimo, de ordem pública, à realização do
exame de DNA, para a comprovação, ou não, da
relação biológica entre as partes. Invoca a aplicação do
art. 1.601 do Código Civil. Argumenta que todos os
meios legais de prova são hábeis a demonstrar a veraci-
dade dos fatos.

Contrarrazões às f. 161/165-TJ.
Estabelece o art. 130 do Código de Processo Civil

que cabe ao juiz a direção do processo, podendo ele, de
ofício ou a requerimento das partes, determinar a rea-
lização das provas necessárias à instrução dilatória ou
indeferir as diligências meramente protelatórias.

No caso, extrai-se das peças que instruem o agra-
vo de instrumento que se trata de ação negatória de
paternidade, apresentada pelo agravante ao fundamen-
to de que não é o pai biológico da agravada e somente
praticou o registro por ter sido levado a erro pela geni-
tora.

A partir desse contexto, assimilo o entendimento de
que é indispensável a produção da prova técnica
requerida, para que se comprove a existência, ou não,
da relação biológica entre as partes.

Embora o reconhecimento da paternidade tenha
sido feito por ato de livre e espontânea vontade (f. 25-
TJ), dentro dos critérios atuais da civilização, o exame
DNA é considerado de valor absoluto.

O registro que se fez em desacordo com a verdade
real pode ser anulado, a qualquer tempo, por erro de
fato.

A doutrina afasta a existência da falsidade e do
erro a que se refere o art. 1.604 do Código Civil apenas
nos casos em que o pai registra o filho havido na cons-
tância do casamento, sabendo que não é seu.

O Ministro Ruy Rosado de Aguiar, no julgamento
do Recurso Especial nº 146.548/GO, destacou que

A Constituição de 1988, alterando profundamente as institui-
ções do direito privado, em especial as do direito de família,
elevou como núcleo do sistema jurídico a dignidade da pes-
soa humana, do qual decorre o direito de a pessoa saber
quem são seus pais e quais são seus filhos. Estabelecido que
não há restrição temporal para a investigação da pater-
nidade, há de se concluir também que inexiste limite de
tempo para a investigação da filiação, ainda que esta con-
sista na negatória da paternidade derivada do registro civil e
aceita como presunção decorrente do casamento.

Portanto, em obséquio das garantias previstas no
art. 5º, LV, da Constituição Federal e da regularidade do
processo originário, impõe-se o deferimento da prova
pericial requerida e justificada.

Dou provimento ao recurso, para deferir a pro-
dução da prova pericial pleiteada pelo recorrente (f. 10-
TJ e 17 e 88-TJ).

Custas, ex lege.

DES. MOREIRA DINIZ - Pelo que se percebe, a
ação em que foi proferida a decisão agravada é
“negatória de paternidade”, com o autor alegando “que
não é o pai biológico da agravada e somente praticou o

Jurisprudência Cível



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 201074

registro por ter sido levado a erro pela genitora” (voto do
eminente Relator).

Uma vez reconhecida a paternidade, não mais se
admite a ação negatória desta, porque efetuou o reco-
nhecimento; sendo possível apenas a ação anulatória de
registro, se realizado sob circunstância caracterizadora
de um dos defeitos do ato jurídico.

O erro - que é a situação alegada pelo agravante
- não é a simples declaração de ser pai, pensando ser,
sem o ser.

O erro motivador da anulatória de registro - nunca
de ação negatória de paternidade, que não é cabível
com tal alegação - seria aquele provocado por atitude
da mãe da agravada, que turvou a manifestação de von-
tade do então declarante e o levou a reconhecer, equi-
vocadamente, a paternidade.

Essa é a prova a ser produzida.
No caso, a prova reclamada pelo agravante é o

exame em DNA, mas este não prova ocorrência do erro
como espécie de defeito do ato jurídico, senão a existên-
cia, ou não, da paternidade.

A simples constatação - aqui hipoteticamente fala-
da - da inexistência da paternidade não implica, auto-
maticamente, reconhecimento do erro como defeito do
ato jurídico.

Há uma série de razões que podem levar alguém a
fazer declaração que não corresponda à realidade, sem
que isso constitua erro ou qualquer outro defeito do ato
jurídico.

Logo, o DNA não é prova adequada para a
natureza e finalidade da ação, em que o que deve ser
provado é o erro na declaração, causado por interferên-
cia de terceira pessoa na manifestação de vontade do
declarante, e não a inexistência da paternidade.

No caso, a prova é inócua, desnecessária.
Nego provimento ao agravo.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o
Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O
PRIMEIRO VOGAL.

. . .

toring. Equiparação a cessão de crédito. Ausência de
notificação. Exceções pessoais. Possibilidade. Inteligên-
cia do art. 290 do Código Civil. Inexigibilidade do título.
Extinção da exceção. 

- Ausente a notificação da emitente do cheque sobre a
cessão do crédito, e considerando a natureza contratual
e não cambial da relação vinculadora entre faturizador e
faturado, possível é a arguição das exceções pessoais,
envolvendo a causa debendi.

- A empresa faturizadora que não age com as cautelas
devidas, quando da compra dos créditos junto à fatu-
rizada, deve buscar ressarcir-se junto à empresa de quem
se tornou parceira, não sendo de se admitir que a exe-
cutada seja compelida a pagar por uma mercadoria que
comprovadamente não recebeu. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00660044..0099..001144556688-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttoo AAnnttôônniioo ddoo MMoonnttee - AAppeellaannttee::
IInnddúússttrriiaa,, CCoomméérrcciioo,, IImmppoorrttaaççããoo ee EExxppoorrttaaççããoo ddee FFooggooss
ddee AArrttiiffíícciioo PPeerreeiirraa && SSaannttooss LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: KKaammbbiioo
FFaaccttoorriinngg LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. OOSSMMAANNDDOO AALLMMEEIIDDAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2010. - Osmando
Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Trata a matéria de
questão versada na apelação interposta por Indústria,
Comércio, Importação e Exportação de Fogos de Artifício
Pereira & Santos Ltda., visando à reforma da r. sentença
de f. 104/106, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Vara Única da Comarca de Santo Antônio do Monte, nos
autos dos embargos do devedor opostos à execução
movida contra a ora apelante pela Kambio Factoring
Ltda. 

Em suas razões - f. 109/128 - pretende a apelante
a reforma da r. sentença, ao fundamento de que, tal
como proferida, não lhe fez justiça. Alega a recorrente
que atua no ramo de comércio de fogos de artifício e
que adquiriu da empresa Lalu Brindes material para
divulgação e utilização em sua empresa, tendo sido
exigida, na ocasião, a emissão de cheques pós-datados
como garantia de pagamento, com a condição de serem
pagos depois da entrega dos produtos. Que um dos

Embargos à execução - Cheques pós-datados -
Emissão - Negociação com empresa de factoring
- Cessão de crédito - Equiparação - Notificação -
Ausência - Exceção pessoal - Possibilidade - Art.

290 do Código Civil - Inexigibilidade do título -
Extinção da exceção

Ementa: Execução. Embargos do devedor. Emissão de
cheques pós-datados. Negociação com empresa de fac-


